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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ____ Vara Criminal da Comarca de XXXXXXX - PA
Autos n. XXXXXX
Apelante: Ministério Público do XXXXXXXXX
Apelado: xxxxxxxxxX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO XXXX, através de membro abaixo assinado, e usando das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição Federal e Leis extravagantes, vem, perante V. Exª, para apresentar suas

RAZÕES 

EM APELAÇÃO CRIMINAL

ante sua irresignação quanto aos fundamentos apresentados na sentença acostada às fls. 81 a 83 dos autos em epígrafe.
Requer, destarte, que depois de recebido o presente recurso e atendidas as formalidades de estilo, se digne este juízo de determinar a remessa dos autos para a apreciação do Egrégio Tribunal de Justiça, com as razões inclusas.
São os termos em que pede deferimento.

Belém, 01 de Julho de 2015
______________________
Promotora de Justiça
Razões em Apelação Criminal
Apelante: Ministério Público do Estado do xxxx
Apelado: XXXXXXXXXXXX
Excelentíssimos Senhores Desembargadores dessa

Douta Câmara Especializada Criminal do 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do XXX
I – BREVE RELATO DOS FATOS
Busca o Ministério Público Estadual, por meio da presente apelação, que seja declarada nula a r. sentença prolatada pelo juízo da 4ª Vara Criminal desta Comarca ou que seja consignada uma causa de aumento de pena.

O objetivo deste órgão ministerial é que seja observada a devida fundamentação para que no futuro não haja alegação de violação ao devido processo legal criminal e ao princípio da individualização da pena, ambos de matriz constitucional. 

A Constituição Federal dispõe:

Art. 93. (omissis)

IX – todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação.  

Diz o STJ:

TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. NECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO ISOLADA PARA CADA CRIME E CADA RÉU. OBSERVÂNCIA DO EXAME DE TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS E DE CADA CIRCUNSTÂNCIA DAS DEMAIS FASES. MAJORANTE PELA ASSOCIAÇÃO EVENTUAL. RETROATIVIDADE BENÉFICA DA LEI NOVA. REGIME INTEGRALMENTE FECHADO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

1-A individualização da pena decorre de preceito constitucional e deve ser feita em relação a cada delito e a cada réu, sob pena de nulidade da dosimetria.

2- Todas as circunstâncias judiciais devem ser cuidadosamente sopesadas, assim como as demais das duas outras fases da dosimetria.

[...]
(HC 75.120/SP, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2007, DJ 03/09/2007 p. 201)
(grifamos).
Nos termos da r. sentença de fls. 81 a 83, o apelado foi condenado a 04 anos e 08 meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial SEMI-ABERTO pela prática do delito de TENTATIVA DE ROUBO SIMPLES.

Durante a fase da instrução penal, a autoria, a materialidade e a culpabilidade do acusado foram realmente demonstradas pelo conjunto probatório carreado, tudo sob a égide do princípio do devido processo legal.

Ocorre, eminentes Julgadores, que o decisum prolatado encontra-se nulo, por ausência de fundamentação. Em que pese a primeira parte da sentença esteja motivada, a dosimetria da pena (2º momento da sentença criminal) não fora abordada conforme a lei.

Em síntese, na r. sentença não há qualquer análise concreta dos fatores relevantes à imposição da reprimenda ao apelado.

II – DA DOSIMETRIA DA PENA 
Vejamos o que dita o Código Penal, em comparação com a sentença retro:

“Art. 68. A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste Código; em seguida serão consideradas as circunstâncias atenuante e agravantes; por último, as causas de diminuição e de aumento”. 
‘

Na primeira fase – circunstâncias judiciais:

a) Grau de culpabilidade do acusado;

b) Antecedentes criminais;

c) Conduta social;

d) Personalidade do agente;

e) Motivos, circunstâncias e conseqüências do crime;

f) Influência do comportamento da vítima na prática do delito.

Observe-se que não há na r. sentença análise pormenorizada das supramencionadas circunstâncias, in verbis:

Fls. 82:

“Com base no art. 59 do CPB fixo a pena-média ao acusado, em 07 (sete) anos de reclusão. Mas devido a prática do delito ser uma tentativa, diminuo em dois terços a pena, passando a ser fixada em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão. Devendo ser cumprida inicialmente em regime semi-aberto”.

(grifamos)
Em que pese a autoria e materialidade comprovada no bojo dos autos, é de se salientar que é dever do Parquet, bem como direito do réu, ver devidamente fundamentada todas as decisões judiciais, sob pena de absoluta nulidade.

Ora, eminentes Julgadores, referir-se genericamente ao art. 59 do Código Penal não significa fundamentar satisfatoriamente uma sentença criminal.

Deveria o respeitável juízo a quo ter ponderado o grau de culpabilidade do acusado, a existência ou não de antecedentes criminais, fatores desabonadores na conduta social e na personalidade do agente, os motivos que o levaram à prática do crime, a influência do comportamento da vítima e conseqüências advindas da prática do delito. 

Somente a partir da análise concreta e minuciosa destes quesitos poder-se-ia mensurar a PENA-BASE a ser imposta ao apelado.
Como é pacífico na jurisprudência, acaso todas as circunstâncias judiciais fossem favoráveis ao apelado, sua pena-base deveria ser balizada próximo ao mínimo legal, respeitando-se certa margem de discricionariedade do julgador.

 A contrario sensu, acaso todas estas fossem desfavoráveis, a pena-base deveria ser delimitada bem próximo ao máximo legal, que é de 10 (dez) anos no delito em comento. 

O juízo a quo lançou mão de uma terminologia inexistente no processo criminal (PENA-MÉDIA, no montante de 07 anos), quando a bem do direito deveria ter fixado a PENA-BASE, somente após expor formalmente os motivos que o levaram a fixar o quantum inicial neste patamar.
Razão por que ora se pugna pela decretação de nulidade, voltando-se os autos para prolação de nova sentença pelo juízo de origem. 
Na segunda fase – agravantes e atenuantes genéricas:

Nesta segunda fase, também foi omitida a análise devida. 
Ora, não há no decisum motivação a respeito destas agravantes e atenuantes genéricas. Outra razão para r. sentença ser declarada nula por este Egrégio Tribunal.

Na terceira fase – causas de aumento e diminuição:

Nesta terceira fase, leva-se em consideração expressas causas de aumento e diminuição de pena. 

Muito embora em suas manifestações o representante do Parquet tenha pugnado pela condenação do apelado por incursão ao delito de ROUBO SIMPLES TENTADO, verifica-se que a conduta de A****** F******* S******* B**** se amolda ao tipo legal de ROUBO TENTADO AUMENTADO MEDIANTE EMPREGO DE ARMA, consignado no art. 157, §2º, inciso II do Código Penal c/c art. 14, II do CP, senão vejamos na denúncia:

 “Narram os referidos autos que na madrugada do dia 20.03.2006, por volta das 05h, a vítima *************** e seu amigo conhecido como Filho, encontravam-se dormindo em sua residência. Ouvindo barulhos na casa, a vítima acordou e saiu para verificar o que se passava quando viu um indivíduo com uma camisa amarrada no rosto e um facão na mão, gritando que queria a quantia de R$100,00 (cem reais) ou mataria todo mundo. Após muita ameaça à vítima, o denunciado fugiu do local do crime ao ter a voz reconhecida por Filho”.
(grifos acrescidos para melhor análise) 
Realmente, o órgão do Ministério Público deixou de mencionar a causa de aumento de pena acima referida quando da confecção de suas ALEGAÇÕES FINAIS.

Mas isso deve ser entendido como um indesejado esquecimento ou mero equívoco do Parquet, até porque da denúncia pode-se cristalinamente reconhecer tal causa de aumento, fls. 02 dos autos.

O certo é que jamais existe preclusão quanto a ausência de menção à causa de aumento de emprego de arma, pois é matéria ordem pública que deve ser apreciada de ofício  e em qualquer grau de jurisdição.

E, segundo o Código de Processo Penal, eminentes Desembargadores, basta a narração dos fatos para que o juiz reconheça presente esta causa de aumento – emprego de arma, independentemente da capitulação legal dada pelo representante do Ministério Público, in verbis:

“Art. 385. Nos crimes de ação pública, o juiz poderá proferir sentença condenatória, ainda que o Ministério Público tenha opinado pela absolvição, bem como reconhecer agravantes, embora nenhuma tenha sido alegada”.
O respeitoso juízo, conhecendo dos fatos narrados na peça acusatória e nas provas carreadas aos autos, deveria ter elevado a condenação do apelado em 1/3 até metade, segundo a dicção do art. 383, caput, do CPP c/c art. 157, §2º, inciso II do Código Penal:

“Art. 383. O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave”.
(grifamos)

Em suma, respeitoso Tribunal, foram explanados vários pontos de carência na sentença prolatada pelo juízo a quo.

Observe-se ainda, eminentes Desembargadores, que sequer foi imposta a penalidade de multa ao apelado. 

É de se ver, neste sentido, que o dispositivo referente ao delito de ROUBO, quer simples, quer aumentado, comina CUMULATIVAMENTE tal pena, in verbis:
“Art. 157. Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa.”
Também neste ponto o presente recurso deve ser provido.

O interesse recursal do Ministério Público no caso em comento é evidente.  Antes de tudo, o Parquet é fiscal da lei no processo penal, sendo uma de suas funções institucionais primar pela aplicação da lei penal em sua plenitude.

Saliente-se que o art. 617 do CPP autoriza ao juiz, em grau de recurso (apelação), corrigir a sentença de 1º grau para adequá-la ao fato descrito na denúncia, aplicando, inclusive, as disposições do art. 383 e 385 do CPP.  

É dever constitucional do Parquet, por sua vez, zelar para que a sentença criminal se amolde perfeitamente ao ordenamento jurídico. Veja-se o que diz o Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE ROUBO QUALIFICADO. FIXAÇÃO DA PENA. NULIDADE. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. INEXISTÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA. INOBSERVÂNCIA DO CRITÉRIO TRIFÁSICO. REGIME INICIAL FECHADO PARA CUMPRIMENTO DA PENA. IMPROPRIEDADE. PRECEDENTES.

1. Não pode o magistrado sentenciante majorar a pena fundando-se, tão-somente, em referências vagas, sem a indicação de qualquer circunstância concreta que justifique o aumento, e inobservando o critério trifásico, de forma desordenada e em fases aleatórias. Precedentes desta Corte Superior.

[...]

(HC 96.395/SP, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe 14/04/2008).

HABEAS CORPUS – ROUBO CIRCUNSTANCIADO (DUAS VEZES) – NECESSIDADE DE ANÁLISE PROFUNDA DAS PROVAS – IMPOSSIBILIDADE – CONTINUIDADE DELITIVA – NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES – DOSIMETRIA DA REPRIMENDA – AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA PENA-BASE QUANTO ÀS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ARTIGO 59, DO CÓDIGO PENAL – AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO NO QUE SE REFERE À PROPORÇÃO TOMADA NO AUMENTO DA PENA PELO CRIME CONTINUADO – ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA EXTENSÃO, CONCEDIDA.

O habeas corpus não é via própria para análise de pleitos que demandem análise profunda das provas dos autos.

As decisões judiciais devem ser cuidadosamente fundamentadas, principalmente na dosimetria da pena, em que se concede ao Juiz um maior arbítrio, de modo que se permita às partes o exame do exercício de tal poder.

O método trifásico deve ser rigorosamente obedecido, posto que resulta de disposição legal, sendo que a exacerbação desmotivada da pena-base traz sérios prejuízos à parte, interferindo inclusive nas fases seguintes da fixação.

[...]

(HC 90.150/MS, Rel. Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), QUINTA TURMA, julgado em 20/11/2007, DJ 10/12/2007 p. 422)
PENAL. RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. DOSIMETRIA DA PENA. VIOLAÇÃO DO CRITÉRIO TRIFÁSICO. TENTATIVA. REDUÇÃO MÍNIMA SEM FUNDAMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. É nula a dosimetria da pena que não atende ao disposto nos arts. 59 e 68 do Código Penal, sendo a fixação da pena-base realizada em desacordo com o critério trifásico, em virtude da consideração da agravante da reincidência em momento inadequado.

[...]

4. Recurso provido para anular a sentença e o acórdão impugnado no tocante à dosimetria da pena, a fim de que outra seja realizada, com observância do disposto nos arts. 14, II, 59 e 68 do Código Penal.

(REsp 564.858/RO, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2008, DJe 23/06/2008)

III – DO PEDIDO
Ao lume do exposto, requer que este Egrégio Tribunal conheça do presente recurso e lhe dê provimento para:

A)  Declarar nula a r. sentença de fls. 81 a 83 dos autos, no fito devolver os autos ao juízo a quo para prolação de nova sentença, ou;

B) Caso o Egrégio Tribunal entenda por não anular a r. sentença, o que não acreditamos, que seja reconhecida a causa de aumento (emprego de arma) a elevar a condenação em 1/3 até metade, bem como seja imposta a penalidade de multa omitida pelo juízo a quo, efetuando-se, para tal, nova dosimetria.

São os termos em que pede deferimento.

 
Belém/PA. 01 de Julho de 2015

_______________________________

Promotor(a) de Justiça

Rua João Diogo, 100 - Cidade Velha - 66.015.160 - Belém/PA | (91)4006-3400
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